
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E JUSTIFICATIVAS Nº  289/2016 AO PROJETO DE LEI

QUE FIXA O ÍNDICE DE REVISÃO GERAL ANUAL DAS REMUNERAÇÕES DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC.

Senhor Presidente, Senhora Vereadora e, Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem como objetivo fixar o índice de revisão geral

anual dos servidores do Município de Itapoá/SC, em conformidade com artigo 37 da Consti-

tuição Federal e artigo 222 da Lei Complementar Municipal nº 44/2014,   bem como revogar

a Lei Municipal n° 659/2016.

Importante frisar que o projeto em tela, trata-se do acordo entre a Prefeitura

Municipal e o SINSEJ que ocorreu em março do corrente ano, tanto que resultou no envio do

projeto de lei n° 20/2016 (Exposição de Motivos nº 256/2016), enviado em 24/03/2016.

O Projeto de Lei nº 20/2016, previa que a revisão geral anual das remunerações

dos servidores públicos seria concedida através do percentual acumulado entre maio de 2015

e abril de 2016, do Índice Nacional de Preços aos Consumidores – INPC, o qual seria parcela-

da em duas vezes, sendo 50% a partir de maio de 2016 e 50% a partir de agosto de 2016. Des-

ta forma, como em março não tínhamos os índice de março e abril, o projeto foi questionado

pelo jurídico da casa, pois não fixava a porcentagem do reajuste, e sim o parcelamento do ín-

dice apurado futuramente. O projeto de lei tramitou até 30 de março de 2016, momento que

foi retirado pelo executivo, com o objetivo de enviar o Projeto de Lei nº 23/2016, que conce-

deu aumento real de 1% aos servidores, já que o prazo para a concessão de aumento real fin-

dava em 05/04/2016 (Vedação Lei Eleitoral).

Em 14/06/2016, foi enviado o Projeto de Lei n° 33/2016 (Exposição de Moti-

vos n° 277/2016), o qual foi aprovada no mesmo dia e sancionada em 15 de junho de 2016

(Lei Municipal n° 659/2016). Porém, como é de conhecimento Geral, a mesma norma é obje-

to de Inquérito Civil, sob o número 06.2016.00005271-7, fruto de denúncia anónima denunci-

ando possível falha no rito do processo legislativo dentro desta casa de Leis. Portanto, pruden-

te aprovarmos uma nova legislação e revogar a referida Lei, visto que é eminente que a mes-

ma possa sofrer Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN.

 Ademais, a reposição salarial é um direito do servidor, amparada pela Consti-

tuição Federal. Mesmo que haja na legislação infraconstitucional vedações na reposição sala-

rial da data base conforme artigo 222 do Estatuto do Servidor (maio de 2015 a abril de 2016)
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no período eleitoral, cabe ao gestor optar por garantir ao servidor oque é de direito, pois não

pode o funcionalismo ser penalizado pela dissonância das Leis Brasileiras.

De outro lado, o Sindicato dos Servidores Públicos dos Municípios de Joinville

e Região, informou ao Poder Executivo através do Ofício n° 1154/2016, protocolado sob o

número 4944/2016, que a categoria decidiu pelo movimento paredista aprovado em Assem-

bleia, com o início previsto para o dia 22 de agosto do corrente ano. Desta forma o Poder Exe-

cutivo entende que somente o envio deste projeto de lei, poderá atender os anseios do funcio-

nalismo, resultando na regularidade dos serviços públicos.

Desta forma, reenviamos a esta casa o projeto de Lei que trata da revisão geral

anual das remunerações dos servidores públicos, o qual será concedida através do percentual

acumulado entre maio de 2015 e abril de 2016, do Índice Nacional de Preços aos Consumido-

res – INPC, apurado em 9,83. Ficando da seguinte forma:

1) Agosto de 2016: 4,92%;

2) Outubro de 2016: 4,91%;

Senhor Presidente,  Senhora Vereadora e Senhores Vereadores,  são as razões

que nos levaram a encaminhar o presente Projeto de Lei à consideração e deliberação dessa

honrada Casa Legislativa, solicitando-lhes que seja apreciado, discutido e aprovado, em RE-

GIME DE URGÊNCIA.

Atenciosamente,

Itapoá (SC), 15 de agosto de 2016.

JOSENIO VIEIRA BERNARDI
PREFEITO EM EXERCÍCIO
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